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PROJETO DE LEI
10/04/2019

Institui, no âmbito do Estado do Ceará, o Programa
educativo de sensibilização para prevenção e combate ao uso
de mídias sociais e jogos eletrônicos e virtuais que induzam
crianças e adolescentes à violência, à automutilação e ao
suicídio.

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art.  Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Programa Educativo de Sensibilização para1º
prevenção e combate ao uso de mídias sociais e jogos eletrônicos e virtuais que induzam crianças e
adolescentes à violência, à automutilação e ao suicídio.

§ 1º O Programa de que trata esta Lei será desenvolvido nas unidades da rede de ensino do Estado do
Ceará, públicas e particulares, com a participação da comunidade escolar e dos pais e responsáveis pelos
educandos.

§ 2º Para a execução do Programa instituído por esta Lei, poderão ser utilizados como recursos, mas não
limitados: seminários, palestras, oficinas, brochuras, vídeos e rodas de conversas, assim como assistência
psicológica e social àqueles que já aderiram aos jogos e mídias de que trata o Art. 1  desta Lei.o

§ 3º O Programa será divulgado por todos os meios de comunicação sem custos.

Art. 2º São objetivos do programa de que trata esta Lei:

I – combater a propagação de jogos que induzem à violência, ao suicídio e à automutilação;

II – conscientizar os educandos sobre o valor da vida;

III – prevenir as práticas de automutilação e de suicídio;

IV – envolver docentes e equipes pedagógicas na proposta de sensibilização no ambiente escolar;
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V – disseminar informação acerca do perigo das mídias sociais e dos jogos que propagam a violência;

VI – orientar os pais, familiares e responsáveis pelos educandos para a importância de observar mudanças
de comportamento.

Art. 3º Fica expressamente proibida, nas dependências das unidades de ensino, a divulgação e o acesso à
jogos eletrônicos e virtuais que induzam à violência, à automutilação e ao suicídio.

Art. 4º Fica a cargo das unidades de ensino incluir no calendário letivo, sem prejuízo das atividades
regulares, no mínimo, um dia do mês para realização de Programa Educativo de Sensibilização para
Prevenir e Combater o Uso de Mídias Sociais e Jogos Eletrônicos e Virtuais que induzem crianças e
adolescentes à violência, à automutilação e ao suicídio.

Parágrafo único. Para atender ao disposto no  deste artigo, as unidades de ensino poderão contarcaput
com o apoio de voluntários, inclusive sendo facultada a participação de organizações sociais e pessoas
jurídicas de direito privado.

Art. 5º O Centro de Valorização da Vida  poderá ser convidado para as palestras e atendimentos(CVV)
personalizados.

Parágrafo único. O número do telefone de atendimento do CVV (188) deverá ser divulgado com
amplitude por todos os meios de comunicação.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará essa Lei no que couber.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em ___ de _____ de 2019.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

                       No Brasil vem crescendo o número de suicídios e automutilação entre os jovens de todas as
classes sociais e por diferentes motivações. Diante disso, cada vez mais, o suicídio e a automutilação
estão sendo tratados como um problema de saúde mental e pública.

            Importa destacar que o suicídio aumentou gradativa e substancialmente no Brasil entre 2000 e
2016: indo de 6.780 para 11.736, representando, assim, uma alta de 73% nesse período, sendo as maiores
taxas registradas entre jovens e idosos, de acordo com o Ministério da Saúde.

          Segundo informações da Organização Mundial de Saúde, relacionadas no ano de 2015, "para a
faixa etária de 15 a 29 anos, apenas acidentes de trânsito matam mais. E se você analisar as diferenças

", diz Alexandrade gênero, o suicídio é a causa primária de mortes para mulheres neste grupo
Fleischmann, especialista da OMS.

No Ceará, dados do Ministério da Saúde revelaram que quase 3.000 mil cearenses tiraram a própria vida
em um período de apenas cinco anos. O número faz parte do primeiro Boletim Epidemiológico de
Tentativas e Óbitos por Suicídio no Brasil, que reúne estatísticas de 2011, ano em que o suicídio
tornou-se agravo de notificação obrigatória, até 2015.

No ranking nacional, o Ceará revela um triste quadro: é o primeiro Estado no Norte e Nordeste em
quantidade de registros, e o quinto no País.
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O cenário em questão é inequivocamente agravado à medida que, principalmente entre crianças e jovens,
há o acesso a jogos violentos transmitidos por aplicativos e redes sociais, que estimulam – através da
disseminação de ideias, missões e tarefas – o assassinato de outras pessoas e/ou o cometimento de
suicídio, a exemplo do jogo “ ” (Blue Whale).Baleia Azul

O malsinado  surgido em 2015 na rede social russa, tem sido diretamente associado ao aumento degame,
suicídios de crianças e adolescentes em todo o mundo. O mesmo propõe desafios macabros às crianças e
aos adolescentes com 50 missões, entre elas: bater fotos assistindo a filmes de terror, automutilar-se, ficar
doente e, na etapa final, cometer suicídio.

 Não obstante, é cediço que existem outros jogos macabros com apelos de riscos letais, os quais têm se
popularizado entre crianças e adolescentes. Outro exemplo bastante popular é o , que já fezjogo da asfixia
inúmeras vítimas no Brasil.

Mais um exemplar dessa triste realidade é o “ ”, no qual, para serem aceitos noDesafio do sal e gelo
grupo, os participantes devem queimar a pele e compartilhar as imagens nas redes sociais. Outro bastante
difundido é o “ ”, que incita crianças a abrirem o gás do fogão de madrugada, enquanto osJogo da Fada
pais dormem, levando-as a sofrerem graves danos por inalação, queimadura e até mesmo morte.

Não se poderia deixar de citar, nesse contexto, o massacre ocorrido no último dia 13 de março, na escola
estadual Professor Raul Brasil, na cidade de Suzano (SP), onde dois adolescentes adentraram atirando a
esmo, matando sete alunos e depois cometendo suicídio. Os investigadores da Polícia descobriram que os
mesmos eram praticantes de jogos de videogames violentos.

Diante dos fatos que estão tomando lugar no Brasil e no mundo, e de posse da informação de que o Ceará
lidera entre os estados do Norte e Nordeste em casos de suicídio entre os jovens, além do aumento de
casos de automutilação, é que nosso projeto de Instituir Programa educativo de prevenção e combate
a jogos que induzem crianças e adolescentes à violência, automutilação e ao suicídio no âmbito do

 representa relevante interesse público e popular.Estado do Ceará

Para tanto, deverão ser desenvolvidos nas escolas trabalhos de conscientização e discussões dirigidos por
 de diversas áreas, através de palestras, seminários, debates,professores, profissionais e voluntários

vídeos, rodas de conversas, todos com intuito de gerar consciência entre os jovens acerca da valorização
da vida.

Temos a absoluta convicção de que nosso projeto de lei será de muita importância aos estudantes das
escolas públicas e privadas. Porém, para isso acontecer, contamos com apoio de nossos pares.

 

 

 

Evandro Leitão

Deputado Estadual

PDT
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
12/04/2019

LIDO NA 34ª (TRIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 11 DE ABRIL DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, ARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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À Dra. Sulmaita Grangeiro Teles Pamplona para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 258/2019

AUTORIA: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

MATÉRIA: INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O
PROGRAMA EDUCATIVO DE SENSIBILIZAÇÃO PARA
PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE MÍDIAS SOCIAIS E
JOGOS ELETRÔNICOS E VIRTUAIS QUE INDUZAM CRIANÇAS
E ADOLESCENTES À VIOLÊNCIA, À AUTOMUTILAÇÃO E AO
SUICÍDIO.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 258/2019

, que "Deputado Evandro Leitão INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O
PROGRAMA EDUCATIVO DE SENSIBILIZAÇÃO PARA PREVENÇÃO E COMBATE AO
USO DE MÍDIAS SOCIAIS E JOGOS ELETRÔNICOS E VIRTUAIS QUE INDUZAM

".CRIANÇAS E ADOLESCENTES À VIOLÊNCIA, À AUTOMUTILAÇÃO E AO SUICÍDIO

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projetos de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 – D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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(...)

II – :projeto

(...)

b) ;de lei ordinária

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto
:”

(...)

II – , destinado a regular as matérias de competência dode lei ordinária
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;” [grifos nossos]

A Constituição Federal de 1988, em seu bojo, assim prescreve no que é pertinente à organização
político-administrativa da República Federativa do Brasil:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.”

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, §1º, in verbis:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, .observados os princípios desta Constituição

§1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
.” [grifos e destaques nossos]vedadas por esta Constituição

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, 

 , observados os seguintesnão lhe sejam vedadas pela Constituição Federal
princípios:

(...)

I –  e à unidade da Federação;” [grifos erespeito à Constituição Federal
destaques nossos]

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição da República são enumerados os poderes (competências) da União e dos Municípios; ao
Distrito Federal as competências legislativas reservadas ao Estados e Municípios, cumulativamente; e aos
Estados os poderes , .remanescentes residuais

Cabe aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas – residuais, remanescentes, mas
também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23); as competências
concorrentes (artigo 24); e competências exclusivas (artigo 25, §§ 2º e 3º da Carta Magna Federal).
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Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-organização
competências entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as regras e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Importante observar, a princípio, a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a
que se refere a Constituição Estadual em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;”

Não custa repetir que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo[1].

DO MÉRITO

A presente propositura intenciona criar programa educativo visando sensibilizar, prevenir e combater o
uso de mídias sociais e jogos eletrônicos e virtuais que induzam crianças e adolescentes à violência, à
automutilação e ao suicídio.

A iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual, vale recapitular, cabe aos Deputados
Estaduais. Repise-se que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos as outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas,
do supracitado artigo, da Carta Estadual.

Não merece prosperar a aprovação da presente propositura legislativa pelas razões e argumentações
expostas a seguir.

1. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO SUBJETIVO (DE INICIATIVA)

O projeto de lei em estudo, ao instituir programa educativo a ser desenvolvido nas unidades
públicas e particulares da rede de ensino do Estado do Ceará, adotando-se como parâmetro a
Carta Magna Estadual, em seus artigos 1°, §1° e 4°, incorre em vício subjetivo de
inconstitucionalidade formal, pois enfoca matéria relacionada à estrutura organizacional e
funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, notadamente tendo como órgão

.responsável a Secretaria de Educação, subordinada, portanto, ao Poder Executivo

Nos termos do art. 60, § 2º, “c”, e art. 88, II, III e VI, da Carta Magna Estadual, a iniciativa legislativa
, da matéria tratada na presente propositura é  do Governador do Estado do Cearáprivativa in

:verbis

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
:disponham sobre
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c) criação, organização, estruturação e  competências das Secretarias de
, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,Estado

concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
;públicos

 Art. 88. :Compete privativamente ao Governador do Estado

(...)

II –  e dos Comandantesexercer, com o auxílio dos Secretários de Estado
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros,  a direção superior da

.administração estadual

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
;Constituição

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo
;” (grifo inexistente noe da administração estadual na forma da lei

original)

A doutrina pátria confirma o pensamento acima esposado:

“O princípio se justifica. As Casas Legislativas estão preparadas para o
exercício de funções pertinentes à produção de leis, mas não possuem o
nível de informações pertinentes à Administração. Conhecem as
questões administrativas à distância, exercendo, de um lado, nítido
papel de fiscalização e de representação popular, mas estando
inabilitadas para o conhecimento próprio das necessidades cotidianas
da Administração, inclusive no que diz respeito aos problemas que lhe

”.   (grifo inexistente no original)são peculiares    [2]

Tal competência encontra-se no art. 20 da  , que dispõe sobre o Modelo deLei estadual 16.710/2018
Gestão do Poder Executivo e a estrutura da Administração Estadual:

" Art.20. :Compete à Secretaria da Educação

I -  definir e coordenar  e diretrizes educacionais para o sistema depolíticas
ensino médio, comprometidas com o desenvolvimento social inclusivo e a

;formação cidadã

II - garantir, em estreita colaboração com os municípios, a oferta da
educação básica de qualidade para crianças jovens e adultos residentes no
território cearense;

III - estimular a parceria institucional na formulação e implementação de
programas de educação profissional para os jovens cearenses;

IV - assegurar o fortalecimento da política de gestão democrática, na rede
pública de ensino do Estado;

V - promover o desenvolvimento de pessoas para o sistema de ensino,
garantindo qualidade na formação e valorização profissional;
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VI - estimular o diálogo com a sociedade civil e outras instâncias
governamentais como instrumento de controle social e de integração das

;políticas educacionais

VII - assegurar a manutenção e o funcionamento da Rede Pública Estadual
de acordo com padrões básicos de qualidade

VIII - desenvolver mecanismos de acompanhamento e avaliação do sistema
de ensino público, com foco na melhoria de resultados educacionais;

IX - promover a realização de estudos e pesquisas para o aperfeiçoamento
do sistema educacional, estabelecendo parcerias com outros órgãos e

;instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais

X - exercer outras competências necessárias ao cumprimento de suas
finalidades nos termos do regulamento;

XI - garantir a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o
pensamento, a arte e o saber;

XII - garantir o pluralismo de ideias, de concepções pedagógicas e de
manifestação de opiniões na rede pública de ensino do Estado."

[grifos e destaques nossos]

Não custa repetir que a separação dos poderes é um dos princípios
fundamentais estruturantes do Estado Democrático de Direito e adotado
pelo nosso Ordenamento Constitucional, conforme o que preceitua o artigo
2º, da Carta Magna Federal   

“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

Nos dizeres do mestre José Afonso da Silva, “A desarmonia, porém, se dá sempre que se acrescem as

atribuições, faculdades e prerrogativas de um em detrimento do outro.” 
[3]

A presença deste vício de inconstitucionalidade formal, , já seria suficiente para  apor si só obstar
aprovação desta proposição legiferante. Outros motivos, no entanto, subsistem e reclamam atenção.

2. IMPOSIÇÃO DE DESPESAS

Lei de iniciativa parlamentar não pode impor ações governamentais. Essa máxima é demonstrada
principalmente quando um determinado projeto de lei oriundo do Poder Legislativo implica despesas sem
autorização orçamentária.

A matéria já foi numerosas vezes objeto de deliberação pelo Supremo Tribunal Federal, que
reafirma a inconstitucionalidade de projetos de lei de origem parlamentar que, de alguma maneira,

, conforme se verifica dos seguintes excertos:ampliam ou modificam as atribuições de órgãos públicos

"Segundo a Carta da República, incumbe ao chefe do Poder Executivo
deflagrar o processo legislativo que envolva órgão da Administração

" (ADIPública, alínea e do §1° do artigo 61 da Constituição Federal
2.799-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 1-4-04, DJ de
21-5-04).
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"Compete privativamente ao Poder Executivo (CF, alínea  do inciso II doe
§1° do artigo 61) a iniciativa de projeto de lei que confere atribuição de

" (ADI 2.443-MC, Rel. Min.órgãos subordinados ao Governador do Estado
Maurício Corrêa, julgamento em 7-6-01, DJ de 29-8-03).

"É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante
projeto de lei ou mesmo, após a EC 32/01, por meio de decreto) na
elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições
de órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada

” (ADI 3.254, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamentounidade da Federação
em 16-11-05, DJ de 2-12-05)." (grifos inexistentes nos originais)

É o que se depreende do teor dos parágrafos do artigo 1° da proposta de lei em comento, os quais ensejam
ações governamentais e, inevitavelmente, acarretam despesas, o que é vedado pela Constituição Estadual
– em dispositivo que obedece ao princípio da simetria conforme o estabelecido na Constituição Federal
(art. 63, I) –, como se observa:

“Art. 60. (...)

§1°. :Não será admitido aumento de despesa, prevista

I – ;” (grifonos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado
inexistente no original)

Assim, os dispositivos normativos em análise, ao preverem determinadas ações às unidades
públicas da rede de ensino do Estado do Ceará, acaba impondo despesas com a execução da

  presente lei, despesas que correrão por conta das verbas próprias consignadas no orçamento,
 tratando de tema relacionado a “matéria orçamentária”, cuja iniciativa legislativa também é

 , consoante se verifica na Carta Magna Estadual, em seu art. 60,privativa do Chefe do Poder Executivo
§ 2º, “e”, a seguir transcrita:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
:disponham sobre

(…)

e) ”. (grifo inexistente no original)material orçamentária

3. DO PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA – LIVRE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE
ECONÔMICA – AUSÊNCIA DE INGERÊNCIA ESTATAL NESSE ASPECTO

Além disso, é relevante destacar que, principalmente no tocante às unidades de ensino  doparticulares
Estado do Ceará, o artigo 3°, ao proibir expressamente "nas dependências das unidades de ensino, a
divulgação e o acesso à jogos eletrônicos e virtuais que induzam à violência, à automutilação e ao
suicídio", viola o princípio constitucional fundamental da livre iniciativa.

Igualmente ocorre violação do referido princípio quando se vislumbra que, por conta de seus preceitos, há
surgimento de custos para a formulação e implementação dos planos e programas previstos na
propositura, nos termos dos parágrafos do art. 1º.
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A livre iniciativa, pois, além de princípio fundamental, é um dos fundamentos da ordem econômica –
consubstanciada na Carta Magna de 1988, :ex vi

"Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(...)

IV - os valores sociais do trabalho e da .livre iniciativa

(...)

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho e na livre
, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme osiniciativa

ditames da justiça social observados os seguintes princípios:" (grifos
inexistentes no original)

Sobre este princípio, ensina Eros Grau:
[4]

Inúmeros são os sentidos, de toda sorte, podem ser divisados no princípio,
em sua dupla face, ou seja, enquanto liberdade de comércio e indústria e
enquanto liberdade de concorrência. A este critério classificatório
acoplando-se outro, que leva à distinção entre liberdade pública e liberdade
privada, poderemos ter equacionado o seguinte quadro de exposição de tais
sentidos: a) liberdade de comércio e indústria (não ingerência do Estado no
domínio econômico): a.1) faculdade de criar e explorar uma atividade
econômica a título privado - liberdade pública; a.2) não sujeição a qualquer
restrição estatal senão em virtude de lei - liberdade pública; b) liberdade de
concorrência: b.1) faculdade de conquistar a clientela, desde que não através
de concorrência desleal - liberdade privada; b.2) proibição de formas de
atuação que deteriam a concorrência - liberdade privada; b.3) neutralidade
do Estado diante do fenômeno concorrencial, em igualdade de condições
dos concorrentes – liberdade pública.

A liberdade de iniciativa envolve o  exercício de qualquer atividade econômica, a liberdade delivre
trabalho, ofício ou profissão, além da liberdade de contrato. A liberdade de exercício de qualquer
trabalho, ofício e profissão –  erigida a garantia de direito individual – corresponde à liberdade de escolha
segundo a vocação individual, ausente ingerência do Estado nesse aspecto.

O princípio da livre iniciativa é considerado como fundamento da ordem econômica e atribui à iniciativa
privada o papel primordial na produção ou circulação de bens ou serviços, constituindo a base sobre a
qual se constrói a ordem econômica, cabendo ao Estado apenas uma função supletiva, pois a Constituição
Federal determina que a ele cabe apenas a exploração direta da atividade econômica quando necessária a

segurança nacional ou relevante interesse econômico (CF, art. 173 ) – o que não se verifica .
[5]

in casu

Nossa Constituição Pátria dispõe em seu art. 174  que o Estado tem o papel primordial como agente
[6]

normativo e regulador da atividade econômica, exercendo as funções de fiscalização, incentivo e
planejamento de acordo com a lei, no sentido de evitar irregularidades. Sendo assim, a nossa Constituição
não coíbe o intervencionismo estatal na produção ou circulação de bens ou serviços, mas assegura e
estimula o acesso à livre concorrência por meio de ações fundadas na legislação.

Portanto, restringir a livre iniciativa com a imposição das medidas dispostas no parágrafo único do art. 3º
da propositura representa violação do fundamento da própria ordem econômica, motivo pelo qual deve
ser suprimido. Nesse sentido, veja-se como se manifestou a Corte Suprema:
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"São  as leis que obrigam supermercados ou similares àinconstitucionais
prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem das compras, por
violação ao princípio da livre iniciativa (arts. 1º, IV, e 170 da Constituição).
Essa foi a tese fixada pelo Plenário ao negar provimento, por maioria, a
recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida (Tema 525), e
manter acórdão que declarou a inconstitucionalidade da Lei 5.690/2010 do
município de Pelotas. A norma estabelece a obrigatoriedade de prestação de
serviços de acondicionamento ou embalagem das compras por
supermercados ou similares e prevê a contratação de um funcionário
específico para esse fim (...). O Colegiado asseverou que o princípio da livre
iniciativa, descrito no art. 1º, IV, da CF como fundamento da República e
reiterado no art. 170 do texto constitucional, veda a adoção de medidas que
se destinem direta ou indiretamente à manutenção artificial de postos de
trabalho, em detrimento das reconfigurações de mercado necessárias à
inovação e ao desenvolvimento. Isso porque essa providência não é capaz
de gerar riqueza para trabalhadores ou consumidores. (RE 839.950, rel. min.
Luiz Fux, j. )24-10-2018

A intervenção estatal na economia, mediante regulamentação e regulação de
setores econômicos, faz-se com respeito aos princípios e fundamentos da
ordem econômica. CF, art. 170. O princípio da livre iniciativa é
fundamento da República e da ordem econômica: CF, art. 1º, IV; art.

. Fixação de preços em valores abaixo da realidade e em170
desconformidade com a legislação aplicável ao setor: empecilho ao livre
exercício da atividade econômica, com desrespeito ao princípio da livre

. [RE 422.941, rel. min. Carlos Velloso, j. 5-12-2005, 2ª T, DJ deiniciativa
24-3-2006.] = AI 754.769 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 18-9-2012, 2ª T,
DJE de 4-10-2012"

4. INVASÃO DO PODER REGULAMENTAR                                                           

Impende ainda destacar que a redação do art. 6º da propositura em epígrafe, ao determinar que esta Lei
será regulamentada através de Decreto do Poder Executivo, impõe conduta ao Executivo Estadual e, em
assim fazendo, ofende o princípio da separação dos poderes, consagrado no art. 2º da Constituição da
República e art. 3º da Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

O poder regulamentar é exclusivo do Poder Executivo, nos termos dos arts. 84, IV, da Constituição
Federal, e nos termos do art. 88, inciso IV, da Constituição Alencarina, na medida em que aduz que cabe
ao Governador do Estado a expedição de decretos e regulamentos para fiel execução de leis, não
necessitando, pois, de autorização legislativa para o exercício de sua competência exclusiva, sendo,
portanto, inconstitucional qualquer ato normativo impositivo nesse sentido.

A título de ilustração, o Ministro Eros Grau, nos autos da ADI n° 3.394-8/Amazona, consignou a
impossibilidade do Poder Legislativo determinar prazo de regulamentação de lei ao Poder Executivo,
senão vejamos:                                                                                     

"(...) Algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis
conferem ao Executivo autorização para expedição de regulamento tendo
em vista sua fiel execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se,
mais do que autorização,  ao Executivo o dever de regulamentar”.impuser
No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo para que o Executivo
exerça função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não
deixa de afrontar o principio da interpendência e harmonia entre os poderes.
A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que
lhe incube originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar,
tenho-a por inconstitucional. Nesse sentido, veja-se a ADI nº 2.393, Relator
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o Ministro Sydney Sanches, DJ de 28/03/2003, e a ADI nº 546, Relator o
Ministro Moreira Alves, DJ de 14/04/2000." (grifo inexistente no original)

DA CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, uma vez feitas as considerações acima, opinamos pelo PARECER
, estando o presente projeto de lei em desarmonia com os preceitos constitucionais e legaisCONTRÁRIO

por incorrer em inconstitucionalidade formal, havendo óbice para que caiba a aprovação da propositura
legislativa sobre a matéria em questão.                            

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

      

 

 

                                                                                                                                                                                                              
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

 

[1] CE/89. Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas.

[2] BASTOS, Celso Ribeiro Bastos e MARTINS, Ives Gandra, Comentários à Constituição do Brasil. 6a

vol. Tomo II, Saraiva, 1995, págs. 176/177.

 

[3] DA SILVA, José Afonso, , 26ª edição, Malheiros, pág. 111.Curso de Direito Constitucional Positivo

[4] GRAU, Eros Roberto.  8ª ed. São Paulo: Malheiros,A ordem econômica na Constituição de 1988. 
2003. P 184

[5] CF/88. art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade
econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a
relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

[6] CF/88, art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na
forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor
público e indicativo para o setor privado.
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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04/06/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 258/19

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O
PROGRAMA EDUCATIVO DE SENSIBILIZAÇÃO PARA
PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE MÍDIAS SOCIAIS
E JOGOS ELETRÔNICOS E VIRTUAIS QUE INDUZAM
CRIANÇAS E ADOLESCENTES À VIOLÊNCIA, À
AUTOMUTILAÇÃO E AO SUICÍDIO.

AUTOR: EVANDRO LEITÃO

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 258/2019, de autoria do Deputado Estadual Evandro Leitão, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ, O PROGRAMA EDUCATIVO DE SENSIBILIZAÇÃO PARA PREVENÇÃO E
COMBATE AO USO DE MÍDIAS SOCIAIS E JOGOS ELETRÔNICOS E VIRTUAIS QUE
INDUZAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES À VIOLÊNCIA, À AUTOMUTILAÇÃO E AO

”SUICÍDIO.

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e não adentra na
competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, I e § 2º, alínea “c”
da Constituição Estadual do Ceará,in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;
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II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Em tempo, o presente projeto de lei está em conformidade com o artigo 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia, assim vejamos:

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
da proposta de emenda à Constituição Federal e à
Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder Legislativo, com a sanção do
Governador do Estado;
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Em sede regimental, destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos para
sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se assentadas no artigo 234 do Regimento Interno desta
Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal; II - a
discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante ao exposto, SOMOS FAVORÁVEIS À ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE PROJETO DE
LEI.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)

27 de 51



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99732 - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99732 - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  05/09/2019 10:10:45  Data da assinatura:  05/09/2019 10:16:34
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44ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 04/09/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. WALTER CAVALCANTE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

MEMORANDO
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COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLECÊNCIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADA ERIKA AMORIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
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  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/09/2019 14:48:42  Data da assinatura:  11/09/2019 14:48:42

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00020/2019
11/09/2019

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: errata

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/09/2019 14:50:36  Data da assinatura:  11/09/2019 14:50:50

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
11/09/2019

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 258/19

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O PROGRAMA
EDUCATIVO DE SENSIBILIZAÇÃO PARA PREVENÇÃO E
COMBATE AO USO DE MÍDIAS SOCIAIS E JOGOS ELETRÔNICOS E
VIRTUAIS QUE INDUZAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES À
VIOLÊNCIA, À AUTOMUTILAÇÃO E AO SUICÍDIO.

AUTOR: EVANDRO LEITÃO

I- RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer técnico jurídico sobre o Projeto de Lei nº 258/19, de autoria do Deputado Evandro
Leitão, que “INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O PROGRAMA EDUCATIVO
DE SENSIBILIZAÇÃO PARA PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE MÍDIAS SOCIAIS E
JOGOS ELETRÔNICOS E VIRTUAIS QUE INDUZAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES À

.”VIOLÊNCIA, À AUTOMUTILAÇÃO E AO SUICÍDIO

II – ANÁLISE:

O presente Projeto de Lei visa criar, no Estado do Ceará, o Programa educativo de sensibilização para
prevenção e combate ao uso de mídias sociais e jogos eletrônicos virtuais que induzam crianças e
adolescentes à violência, automutilação e ao suicídio.

O Nobre Deputado justifica sua proposição com base na ausência de legislação específica que venha a
tratar do assunto como programa educativo no Estado.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, damos  ao Projeto de Lei nº 258/19.PARECER FAVORÁVEL
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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14ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 19/09/2019

COMISSÃO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                

                                                                             

DEPUTADA ERIKA AMORIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

MEMORANDO
19/09/2019
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DATA
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÂO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO FRANCISCO JOSE QUEIROZ MAIA FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  10/10/2019 11:17:34  Data da assinatura:  10/10/2019 11:20:49

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
10/10/2019

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 258/2019, proposto pelo Deputado Evandro Leitão, cujo objetivo é instituir,
no âmbito do Estado do Ceará, o Programa Educativo de Sensibilização para prevenção e combate ao uso
de mídias sociais e jogos eletrônicos e virtuais que induzam crianças e adolescentes à violência, à
automutilação e ao suicídio.

Demonstrada a regularidade quanto à iniciativa, não há dúvida quanto ao seu aspecto formal.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu parecer contrário.

O projeto foi enviado à Comissão de Educação para apreciação, e distribuído para relatoria, cuja análise
passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o enfoque material, a propositura em análise versa sobre a instituição, no âmbito do Estado do Ceará,
o Programa Educativo de Sensibilização para prevenção e combate ao uso de mídias sociais e jogos
eletrônicos e virtuais que induzam crianças e adolescentes à violência, à automutilação e ao suicídio.

Tal projeto possui como objetivo criar, no Estado do Ceará, o Programa educativo de sensibilização para
prevenção e combate ao uso de mídias sociais e jogos eletrônicos virtuais que induzam crianças e
adolescentes à violência, automutilação e ao suicídio.

O Nobre Deputado justifica que Segundo informações da Organização Mundial de Saúde, relacionadas
no ano de 2015, "para a faixa etária de 15 a 29 anos, apenas acidentes de trânsito matam mais. E se você
analisar as diferenças de gênero, o suicídio é a causa primária de mortes para mulheres neste grupo", diz
Alexandra Fleischmann, especialista da OMS. No Ceará, dados do Ministério da Saúde revelaram que
quase 3.000 mil cearenses tiraram a própria vida em um período de apenas cinco anos. O número faz
parte do primeiro Boletim Epidemiológico de Tentativas e Óbitos por Suicídio no Brasil, que reúne
estatísticas de 2011, ano em que o suicídio tornou-se agravo de notificação obrigatória, até 2015. No
ranking nacional, o Ceará revela um triste quadro: é o primeiro Estado no Norte e Nordeste em
quantidade de registros, e o quinto no País.

Por fim, informa que sua proposição está embasada na ausência de legislação específica que venha a
tratar do assunto como programa educativo no Estado.
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Vale destacar que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um
parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta no sentido de que a
medida soma esforços em prol da prevenção ao suicídio e automutilações cometidos por jovens de todas
as classes sociais do estado do Ceará.

Assim, vislumbramos que a proposta em comento, possui o interesse de estimular a prevenção ao suicídio
e automutilações cometidas por jovens do estado do Ceará.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto de indiscutível relevância social, que representa uma
ação efetiva para a prevenção ao suicídio e automutilações cometidas por jovens do estado do Ceará,
opinamos à competente Comissão de modo  à presente propositura.FAVORÁVEL

S.M.J.

É o parecer.

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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11ª REUNIÃO  ORDINARIA      Data 31/10/2019

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

                                                               

                                                                                                                       

 

 

DEPUTADO FRANCISCO JOSE QUEIROZ MAIA FILHO
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31/10/2019
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER
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  Data da criação:  02/03/2020 15:33:26  Data da assinatura:  02/03/2020 15:33:32

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
02/03/2020

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 258/2019

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O PROGRAMA EDUCATIVO DE

SENSIBILIZAÇÃO PARA PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE MÍDIAS SOCIAIS E

JOGOS ELETRÔNICOS E VIRTUAIS QUE INDUZAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES À

VIOLÊNCIA, À AUTOMUTILAÇÃO E AO SUICÍDIO.

 AUTOR: EVANDRO LEITÃO

I- RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer técnico jurídico sobre o Projeto de Lei nº 258/19, de autoria do Deputado Evandro Leitão, que “INSTITUI, NO

ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O PROGRAMA EDUCATIVO DE SENSIBILIZAÇÃO PARA PREVENÇÃO E COMBATE

AO USO DE MÍDIAS SOCIAIS E JOGOS ELETRÔNICOS E VIRTUAIS QUE INDUZAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES À

VIOLÊNCIA, À AUTOMUTILAÇÃO E AO SUICÍDIO.”

II – ANÁLISE:

O presente Projeto de Lei visa criar o programa educativo e de sensibilização para a prevenção e combate ao uso de mídias sociais e jogos

eletrônicos e virtuais que induzam crianças e adolescentes à violência, à automutilação e ao suicídio.

O Nobre parlamentar justifica sua propositura como sendo uma ferramenta para para auxiliar na diminuição dos casos de suicídio,

automutilação e outros distúrbios psicológicos em nossas crianças e adolescentes.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício financeiro e ao Plano

Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao

cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, damos PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 258/2019.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/03/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data: 17/03/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_
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PLENÁRIO

DESPACHO
28/08/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 30ª (TRIGESIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/08/2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/08/2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/08/2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SETE 

 

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 

CEARÁ, O PROGRAMA EDUCATIVO DE 

SENSIBILIZAÇÃO PARA PREVENÇÃO E 

COMBATE AO USO DE MÍDIAS SOCIAIS E 

JOGOS ELETRÔNICOS E VIRTUAIS QUE 

INDUZAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES À 

VIOLÊNCIA, À AUTOMUTILAÇÃO E AO 

SUICÍDIO. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Programa Educativo de 

Sensibilização para Prevenção e Combate ao Uso de Mídias Sociais e Jogos Eletrônicos e 

Virtuais que Induzam Crianças e Adolescentes à Violência, à Automutilação e ao Suicídio. 

§ 1.º O programa de que trata esta Lei será desenvolvido nas unidades da rede de 

ensino do Estado do Ceará, públicas e particulares, com a participação da comunidade escolar e 

dos pais e responsáveis pelos educandos. 

§ 2.º Para a execução do programa instituído por esta Lei, poderão ser utilizados 

como recursos, mas não limitados: seminários, palestras, oficinas, brochuras, vídeos e rodas de 

conversas, assim como assistência psicológica e social àqueles que já aderiram aos jogos e às 

mídias de que trata o art. 1.º desta Lei. 

§ 3.º O programa será divulgado por todos os meios de comunicação sem custos. 

Art. 2.º São objetivos do programa de que trata esta Lei: 

I – combater a propagação de jogos que induzam à violência, ao suicídio e à 

automutilação; 

II – conscientizar os educandos sobre o valor da vida; 

III – prevenir as práticas de automutilação e de suicídio; 

IV – envolver docentes e equipes pedagógicas na proposta de sensibilização no 

ambiente escolar; 

V – disseminar informação acerca do perigo das mídias sociais e dos jogos que 

propagam a violência; e 

VI – orientar os pais, familiares e responsáveis pelos educandos para a importância 

de observar mudanças de comportamento. 

Art. 3.º Fica expressamente proibida, nas dependências das unidades de ensino, a 

divulgação e o acesso a jogos eletrônicos e virtuais que induzam à violência, à automutilação e 

ao suicídio. 

Art. 4.º Fica a cargo das unidades de ensino incluir no calendário letivo, sem 

prejuízo das atividades regulares, no mínimo, um dia do mês para realização do Programa 

Educativo de Sensibilização para Prevenir e Combater o Uso de Mídias Sociais e Jogos 

Eletrônicos e Virtuais que Induzam Crianças e Adolescentes à Violência, à Automutilação e ao 

Suicídio. 
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Parágrafo único. Para atender ao disposto no caput deste artigo, as unidades de 

ensino poderão contar com o apoio de voluntários, inclusive sendo facultada a participação de 

organizações sociais e pessoas jurídicas de direito privado. 

Art. 5.º O Centro de Valorização da Vida – CVV poderá ser convidado para as 

palestras e para os atendimentos personalizados. 

Parágrafo único. O número do telefone de atendimento do CVV (188) deverá ser 

divulgado com amplitude por todos os meios de comunicação. 

Art. 6.º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 27 de agosto de 2020. 
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